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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 11” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação.  

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe 
dão atributos diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única 
forma, nem provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às 
vezes a escola nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar 
pronta para atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo 
outro e pela diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de 
se ensinar e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde 
seja levado em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda 
o desafio de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança 
cultural sem perder a densidade do processo de construção do conhecimento em 
cada indivíduo singular.A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão 
essencial para caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos 
povos, dos países, das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se 
constitui em um projeto humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres 
humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão. 

Gabriella Rossetti Ferreira
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA O ATENDIMENTO EM UMA 
ESCOLA INCLUSIVA

CAPÍTULO 16
doi

Juliana A. D. da Silveira
Eladio Sebastián-Heredero

A prática docente segundo Gimeno 
Sacristán (1999, p. 73) é conceituada como a 
cultura acumulada sobre as ações. Desse modo, 
é ao mesmo tempo fonte das ações e nutre-se 
delas: “A prática é a cristalização coletiva da 
experiência histórica das ações, é o resultado da 
consolidação de padrões de ação sedimentados 
em tradições e formas visíveis de desenvolver 
a atividade”. A gênese da prática educativa está 
em outras práticas capazes de interagir com 
o sistema escolar, mantendo relação com os 
demais âmbitos da sociedade, por exemplo, o 
político e o econômico.

Assegurar que todos os alunos 
desenvolvam e aprendam de forma legítima 
envolve modificações relevantes nas concepções 
escolares e docentes. Garantir o acesso à 
escola comum institui a parte mais simples, 
pois depende, especialmente, da legislação.  O 
acesso a um currículo que realmente assegure o 
envolvimento e aprendizagem de todos é a parte 
mais complexa deste processo inclusivo.

Nesta perspectiva, Ainscow e Miles (2013) 
apresentam a inclusão como um processo, 
com a finalidade de identificar e eliminar 
possíveis barreiras, além de assegurar a real 
participação e desenvolvimento de todos, dando 

ênfase à escolarização dos alunos com risco 
de marginalização, exclusão ou de pequeno 
rendimento.  Valle e Connor (2014) revelam que 
as práticas inclusivas abrangem as necessidades 
sociais e academias de todos os alunos.

 

ADAPTAÇÕES CURRICULARES

A educação inclusiva acontece de forma 
real quando todos os setores planejam juntos, 
visando um melhor processo inclusivo. Neste 
processo, o currículo é parte essencial para o 
aprendizado de todos os alunos. O modo como 
é planejado e aplicado faz toda a diferença no 
processo ensino e aprendizagem. 

Sassaki (1999) afirma que todas as 
adaptações de sala devem ser feitas de forma 
discreta, com boa vontade e hospitalidade. 
Em hipótese alguma o aluno deverá ser 
constrangido e muito menos ignorado. Algumas 
pequenas adaptações como: utilização de 
letras maiores na lousa, a posição do professor 
frente à sala, clareza ao explicar conteúdos e/
ou informações, utilização de recursos visuais 
podem ajudar todos os alunos da sala.

Marchesi (2001) expõe que o currículo 
deve ser aberto à diversidade dos estudantes, 
pois esta diversidade é fonte de crescimento 
mútuo. O autor afirma ainda que a adaptação 
curricular deve auxiliar para que todos os alunos 
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sejam participantes do processo de aprendizagem com os colegas de turma da mesma 
idade. Durante a preparação das aulas, o professor deve considerar especialmente as 
características das crianças com dificuldades de aprendizagem, possibilitando que 
elas participem ativamente e aprendam de forma efetiva.

Sobre a elaboração do currículo, Rodrigues (2001) aponta ser importante 
elaborar um currículo flexível e com possibilidades de adaptações às necessidades 
e motivações daqueles a quem se remete, respeitando a forma de aprender de cada 
aluno. Estas adaptações são necessárias para atingir a todos dentro de uma sala.

Ainscow, Porter e Wang (1997) apontam que os docentes devem se preocupar 
com a planificação das atividades da classe, além de valorizar as experiências dos 
alunos e devem estar preparados para alterar seus planos, caso a resposta dos alunos 
não seja a esperada para a atividade.

O projeto da instituição escolar deve favorecer o aprendizado de todos, atendendo 
as diferenças individuais dos alunos. O aprendizado não se trata apenas de conteúdos 
recebidos em sala de aula, mas sim o que será feito com esta apropriação, dando 
autonomia ao aluno que recebeu este conhecimento.  

 A diversidade encontrada em sala de aula faz com que, muitas vezes, o professor 
não tenha ferramentas para trabalhar, sejam relacionadas à sua formação, materiais 
em sala e/ou currículo. Dentro de uma sala de aula, o docente pode encontrar diferentes 
tipos de dificuldade de aprendizagem; o importante é que tenha estratégias para 
realizar as atividades. A adaptação curricular é uma destas estratégias que podem 
favorecer os alunos com NEE.

Booth e Aiscow (2011) apresentam uma estrutura curricular que prepara as 
crianças para serem cidadãos ativos, nacionais e globais, dando um maior controle 
sobre suas vidas e reflexão de seus direitos. Além disso, o currículo deve contemplar 
ações que encorajem sustentabilidade e ligação entre pessoas. Os autores apresentam 
um quadro comparativo entre o currículo tradicional e o currículo baseado em direitos 
globais.

Currículo baseado em direitos globais Currículo tradicional
Alimento
Água
Vestimenta
Habitação/construção
Transporte
Saúde e relações
Ambiente
Energia
Comunicação e Tecnologia da Comunicação
Literatura, artes e música
Trabalhos e atividade
Ética, poder e governo

Matemática Língua e
Literatura Moderna Línguas Estrangeiras
Física
Química
Biologia
Geografia
História
Desenho e Tecnologia
Arte
Música
Religião
Educação Física
Educação Pessoal, de Saúde e Social

Quadro 1: Quadro comparativo de tópicos curriculares
Fonte: Booth e Aiscow, 2011, p 36.
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Os mesmos autores explanam que os itens à esquerda abordam as preocupações 
comuns de todos os alunos, desde a pré-escola até o ensino superior, os quais podem 
estar ligados a experiências compartilhadas. O intuito deste novo currículo é atender 
a todos, porém garantir que os conhecimentos ligados ao currículo tradicional sejam 
anexados a este novo modelo. Os autores afirmam ainda que este “é o currículo que 
mais de perto reflete as vidas, a experiência e o futuro das crianças.” (Booth e Aiscow,p 
38, 2011)

De acordo com Sebastián-Heredero (2010), é possível designar uma sequência 
de medidas, que não é inflexível e que pode ser conveniente às necessidades dos 
alunos e às possibilidades das instituições escolares. Segundo o autor, os primeiros 
passos seriam as adaptações simples; na sequência, as instituições iriam oferecer 
programas de reforço e apoio, repetição do curso e, por último as adaptações de 
grande porte ou significativas.

De acordo com o MEC, as adaptações curriculares são:

Respostas educativas que devem ser dadas pelo sistema educacional, de forma 
a favorecer a todos os alunos e dentre estes, os que apresentam necessidades 
educacionais especiais: a) de acesso ao currículo; b)de participação integral, 
efetiva e bem-sucedida em uma programação escolar tão comum quanto possível; 
(BRASIL, 2000, p 7)

A secretaria de educação especial do Mec publicou, ainda, materiais que visam 
proporcionar condições de desenvolvimento das práticas docentes para atender alunos 
com NEE. Adaptações apresentadas pelos materiais: Adaptações Curriculares, Saberes 
e Práticas da Inclusão: Estratégias para a educação de alunos com necessidades 
educacionais especiais e Projeto Escola Viva: Garantindo o acesso e permanência de 
todos os alunos na escola - Alunos com necessidades educacionais especiais.

As adaptações curriculares podem acontecer de forma significativa ou pouco 
significativa. Sendo pouco significativa quando existe a necessidade de pequenos 
ajustes apenas. Estas mudanças podem ser no planejamento da aula ou atividades 
visando à participação de todos durante as atividades propostas. Já as adaptações 
significativas têm o intuito de eliminar qualquer tipo de barreira durante a aprendizagem 
e as habilidades do aluno.

ADAPTAÇÕES CURRICULARES NÃO SIGNIFICATIVAS – PEQUENOS AJUSTES

Organização e adaptações de conteúdos e objetivos visando atender a todos: 
Sempre que necessário priorizar alguns aspectos do desenvolvimento ou da 
aprendizagem. 

Espaço adequado para que todas as crianças possam se movimentar, mobiliários 
interativos, brinquedos e mobiliários adaptados;

Modificação na temporalidade: Cada criança necessita de um determinado tempo 
para cada tipo de atividade.
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Ajustes nos procedimentos didáticos e nas atividades almejando que todos 
possam entender as informações passadas.

Adaptações avaliativas: valorização das habilidades e competências do estudante. 

ADAPTAÇÕES CURRICULARES SIGNIFICATIVAS - ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Modificações significativas no conteúdo curricular básico, no planejamento 
individual e coletivo. Desta forma são eliminados alguns elementos prescritivos do 
currículo para atender a estes alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem 
mais graves que outras e por tanto na maioria dos casos coincidem com alunos alvos 
da educação especial.

Estas adaptações têm o intuito de encontrar a metodologia mais efetiva para 
ensinar alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, ou altas 
habilidades. A aprendizagem deve acontecer de forma que se desenvolvam as 
habilidades de cada criança. 

A utilização de qualquer adaptação ou tecnologia tem a intenção de abrir novas 
oportunidades de ensino-aprendizagem. A meta é motivar os estudantes e quebrar 
qualquer barreira que o impeça de aprender. Entretanto é preciso que o professor 
saiba utilizar estas tecnologias para que consiga orientar a utilização.

Os recursos apresentados podem, de alguma forma, apoiar o trabalho docente, 
e explorar a capacidade dos alunos. As TIC são mais uma ferramenta disponível para 
o trabalho inclusivo

Utilização das TIC

Outra forma de adaptação, visando melhor atender a todos, é a utilização das 
TIC. A aplicação das TIC no processo educativo tem apresentado bons resultados, 
pois auxilia na acessibilidade e disponibiliza ferramentas para o trabalho inclusivo. 

Para Sebastián-Heredero (2015), a utilização das TIC facilita o tratamento da 
informação, potencializa a autonomia dos estudantes, aprimora o trabalho individual 
e incentiva o trabalho em grupo, além de dar oportunidade para novas experiências. 
As TIC podem ser consideradas como um instrumento de apoio ao trabalho dos 
professores. O mesmo autor apresenta, ainda, uma tabela de organização funcional 
de recursos.

TIC e deficiência intelectual
Software educativo: Software de autor ou de progra-
mação e software para criar programas.
Programas com conteúdos curriculares e jogos.

Comunicadores eletrônicos.
Teclados alternativos.
Tabuleiros de conceitos.

TIC e deficiência física



Educação: Políticas, Estrutura e Organização 11 Capítulo 16 163

Programas de reconhecimento de voz.
Software para a comunicação e linguagem.

Teclados virtuais.
Mouses, emuladores de mouse, licórnio, com-
putadores.
Mouse joystck.
Controle do mouse por ondem de voz.
Leitores de tela.
Lupas e ampliadores de tela.
Teclado colmeia. 
Dispositivos para a Comunicação aumentativa.
Dispositivos portáteis de comunicação assisti-
da.

TIC e deficiência visual
Scanner com reconhecimento de caracteres.
Linha braille.
Impressora braille ou 3D.

Dispositivos para a comunicação aumentativa.
Dispositivos portáteis de comunicação assisti-
da. 
Lupas ampliadores de tela
Revisores de tela.
Tablets digitalizadores ou tablets gráficos de 
desenho.
Lousa interna.
Telas interativas. 
Telas táteis interativas.

TIC e deficiência auditiva
Ferramentas informáticas para a tradução de textos 
para a língua de sinais.
Dispositivos portáteis de comunicação assistida.
Software para dispositivos móveis.

Dispositivos para a comunicação aumentativa. 
Audiofones e implantes cocleares.
Sistemas de indução magnética e sistemas de 
FM.
Sistemas vibrotátil.

TIC e deficiência em comunicação oral
Software para dispositivos portáteis de emulação de 
voz

Comunicadores e tablets.
Tabuleiros de conceitos.
Dispositivos para comunicação aumentativa.
Dispositivos portáteis de comunicação assisti-
da.

TIC e transtornos de conduta (TGD) – Autismo
Programas ferramenta.
Programas com conteúdos curriculares e jogos.
Programas específicos: programas de suportes e 
programas para o uso pelas pessoas com autismo.
Programas de suporte especializados para criar 
ajudas visuais para a comunicação.
Programas personalizados ou adaptações de pro-
gramas.

Dispositivos para a comunicação aumentativa.
Dispositivo portátil de comunicação assistida. 
Software para dispositivos portáteis.

TIC e altas capacidades
Projetos interativos on-line.
Recursos de informação on-line.
Entornos de aprendizagem colaborativo.
Plataformas de edição.

Internet.
Computadores e tablets.

Quadro 2: Tabela de organização funcional
Fonte: Sebastián-Heredero, 2015, p 97.

Gamificação no ensino

Outra ferramenta metodológica que pode auxiliar nas práticas inclusivas é a 
gamificação, esta que permite que o aluno vivencie de forma real situações dentro 
de um determinado contexto. A proposta da gamificação é aplicar uma linguagem à 
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qual os alunos já estejam adaptados, levando em consideração seus conhecimentos 
e habilidades.

De acordo com Hein (2013), a gamificação é a oferta de recompensas em troca 
de ações. Durante o jogo, as pessoas podem ser motivadas a até influenciadas diante 
das estratégias utilizadas. Segundo Fardo (2013), a gamificação é um fenômeno 
emergente, derivado da grande popularidade que os games têm nos dias atuais. Além 
de motivar ações intrínsecas, são capazes de auxiliar na resolução de problemas e 
potencializar aprendizagens de todas as áreas do conhecimento e na vida dos alunos. 

Na gamificação, a motivação intrínseca acontece quando o aluno é incentivado a 
fazer certa tarefa ou demonstra determinado comportamento ligado a fatores internos: 
orgulho, prazer, desafio, ou somente porque acredita ser o correto a ser feito.

Nesta perspectiva, a gamificação pode ser uma estratégia a ser utilizada no 
trabalho inclusivo, pois o aluno poderá vivenciar experiências de aprendizagem, 
possíveis de serem alcanças através de jogos, que talvez não fossem alcançadas 
com o ensino tradicional.

Os jogos são atividades sociais que podem influenciar positivamente a 
aprendizagem. Por intermédio dos jogos, é possível definir regras e desenvolver um 
trabalho colaborativo e agradável.

Trabalho cooperativo dos alunos

O trabalho inclusivo não depende apenas das políticas inclusivas, instituições 
escolares e formação docente; é necessário fazer um trabalho de conscientização da 
convivência na diversidade e respeito para com todos na sala de aula.

Nesta perspectiva, o trabalho inclusivo permite que os professores criem 
ambientes de interajuda, através de aprendizagens cooperativas que necessitam de 
respeito e confiança entre os alunos.

De acordo com Sanches (2005), o trabalho cooperativo privilegia a cooperação e 
deixa em segundo plano a competição, desta forma o incentivo passa a ser feito para 
todos e não de forma individual, privilegiando o crescimento coletivo. Deste modo, a 
mesma autora afirma que o trabalho cooperativo poderá criar um ambiente estimulante 
no desenvolvimento da autonomia, iniciativa e responsabilidade. A aprendizagem 
cooperativa motiva a sala toda a alcançar determinado objetivo. 

Sobre o trabalho cooperativo na escola inclusiva, Sanches e Teodoro (2007) 
afirmam que uma diferenciação pedagógica inclusiva.

É aprender no grupo e com o grupo, em situações de verdadeira aprendizagem 
cooperativa, responsável e responsabilizante. É organizar o espaço e o tempo em 
função das atividades para as realizar. É implicar os alunos na construção dos 
saberes a realizar. É abrir a escola a uma socialização do saber entre professores 
e alunos (Sanches; Teodoro 2007, p.115).

Promover a cooperação entre aos alunos pode proporcionar um ambiente de 
aprendizagem para todos, incluindo alunos com NEE. Valle e Connor (2014) revelam 
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que os professores devem criar situações de interação entre os alunos, pois estes 
alunos são mais propensos a conversarem uns com os outros se puderem interagir. Ao 
solicitar que os alunos trabalhem em duplas, trios, grupos pequenos e grupos grandes, 
ocorre um grande beneficio social e acadêmico a todos.

Aprendizagem por resoluções de problemas

A aprendizagem baseada em resolução de problemas (ABRP) é uma prática que 
pode auxiliar os docentes nas atividades diárias, pois os alunos podem ser estimulados 
a perceberem os problemas como obstáculos a serem ultrapassados. Nesta prática, 
os alunos são estimulados a desenvolver competências para solucionar problemas de 
forma mais independente. O docente exerce um papel de facilitador de aprendizagens.

De acordo com os autores Savin-Baden e Major (2004) a ABRP se divide em 
quatro etapas que serão citadas abaixo:

O professor faz a escolha do contexto a ser estudado;
Os alunos formulam os problemas;
Os alunos planificam e determinam estratégias para resolver os problemas; 
 Síntese e avaliação do processo.
Para os autores citados anteriormente, após a escolha do contexto, os alunos 

irão formular problemas utilizando seus conhecimentos prévios, na sequência irão 
identificar lacunas para desenvolver e formular hipóteses sobre o problema e por 
último discutirão os resultados atingidos pra solucionar o problema.

 Nesta perspectiva o professor deve dar o respaldo necessário para que os 
alunos tenham ferramentas para que esta prática ocorra. O docente deve planejar as 
atividades e definir objetivos que se pretende atingir.

A prática pode ser agregada ao ensino colaborativo e, também, ao ensino 
inclusivo, pois todos podem participar ativamente desta atividade.

Trabalho por projetos

A proposta de trabalho por projetos almeja a integração de distintos conhecimentos 
e estímulos ao desenvolvimento das habilidades e competências. Além disso, trabalhar 
por projetos necessita de mudanças na concepção de ensino e aprendizagem. O 
trabalho deve favorecer a criação de laços entre todas as áreas de conhecimento 
contextualizando a aprendizagem.

O trabalho por projetos favorece a autonomia e compromisso dos alunos, pois 
cria a possibilidade de debates e opiniões, despertando nestes alunos também o 
compromisso social.

Segundo Zaballa (1998), deve-se incentivar que os alunos sejam participantes 
de forma intensa das resoluções das atividades e no processo de elaboração pessoal, 
a cópia e reprodução deve ser limitada. O aluno deve buscar, descobrir, construir, 
criticar, comparar, vivenciar o próprio processo de aquisição do conhecimento.

O trabalho tem como centro a criatividade e participação de todos nas atividades. 
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Nesta perspectiva, ocorre a construção do conhecimento, que é feita pelo próprio 
estudante, podendo favorecer e estimular todos da sala, inclusive alunos com NEE.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo inclusivo escolar é algo que necessita de constante mudança, deve-
se respeitar a peculiaridade das crianças, pois o nível de aprendizagem é único em 
cada uma delas. Valle e Connor (2014) afirmam que:

a educação inclusiva requer que os professores criem e mantenham salas de 
aulas flexíveis. A instrução é voltada para alunos de todos os diferentes níveis de 
aproveitamento [...]. Ela pede para que os professores criem salas de aula que se 
adequem às necessidades dos alunos, em vez de criar estudantes que se adequem 
às necessidades da sala de aula. (Valle e Connor,2014, p. 113)

Os mesmos autores afirmam ainda que as mudanças físicas e estruturais 
precisam ocorrer, porém é necessário que ocorra uma mudança na forma com que os 
docentes pensam sobre a diversidade presente em sala de aula. 

Por fim, Sebatian-Heredero (2016) afirma que não existe uma escola inclusiva 
acabada, pois a realidade escolar está sempre em construção, é um processo constante 
de renovação, reconstrução e aprendizagem. Além disso, o processo inclusivo deve 
ocorrer em sua totalidade, desde a elaboração do Projeto Político Pedagógico até a 
capacitação de todos que irão atender de alguma forma estes alunos.
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